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Contém: Violência
Processo: 08000.035963/2018-73
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: A NUVEM (Brasil - 2018)
Produtor(es): Terra Firme Produções
Diretor(es): Lea Van Steen/Cleisson Vidal
Distribuidor(es): TERRA FIRME PRODUÇÕES
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Documentário
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: livre
Processo: 08017.000332/2018-54
Requerente: TERRA FIRME PRODUÇÕES
CINEMATOGRÁFICAS LTDA-ME

Filme: A FESTA DOS ENCANTADOS (Brasil - 2016)
Produtor(es): Coletivo 105 Comunicação
Diretor(es): Masanori Ohashy
Distribuidor(es): COLETIVO 105 COMUNICAÇÃO
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Animação
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 10
(dez) anos
Contém: Violência
Processo: 08017.001281/2018-88
Requerente: COLETIVO 105 COMUNICAÇÃO

Filme: ÓRION (Brasil - 2016)
Produtor(es): Thiago Daher
Diretor(es): Rodriane DL
Distribuidor(es): LANIAKEA FILMES
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Ficção Científica
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: livre
Processo: 08017.001293/2018-11
Requerente: RODRIANE DELLÊ LIMA PRODUÇÕES
ARTÍSTICAS - ME

GERALDO LUIZ NUGOLI COSTA

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

CONSULTA PÚBLICA Nº 52, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
torna pública, nos termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009, do artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23
de maio de 2014, e do artigo 203 da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, consulta para manifestação
da sociedade civil a respeito do recurso administrativo, em trâmite
nos autos do Processo nº 25000.019656/2018-64, interposto pela
COMUNIDADE TERAPÊUTICA NOVO SINAI/SP, CNPJ nº
07.522.515/0001-09, contra a decisão de indeferimento do pedido
de Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social em Saúde (CEBAS) da ora recorrente, por não
ter atendido aos requisitos constantes da Lei n° 12.101, de 27 de
novembro de 2009, suas alterações e demais legislações
pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam
apresentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio
do endereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde,
deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições
apresentadas a respeito da matéria.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

CONSULTA PÚBLICA Nº 53, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
torna pública, nos termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009, do artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, e do artigo 203 da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, consulta para manifestação da
sociedade civil a respeito do recurso administrativo, em trâmite nos
autos do Processo nº 25000.416408/2017-87, interposto pelo
DESAFIO JOVEM DE BRASÍLIA (DF), CNPJ nº 00.339.564/0001-
53, contra a decisão de indeferimento do pedido de Concessão do
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social em Saúde
(CEBAS) da ora recorrente, por não ter atendido aos requisitos
constantes da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas
alterações e demais legislações pertinentes.

PORTARIA Nº 3.079, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018

Revoga a Portaria nº 1.944/GM/MS, de
28 de junho de 2018, que habilita
Centros de Referência em Saúde do
Trabalhador (CEREST) e estabelece
recurso do Bloco de Custeio das Ações e
Serviços Públicos de Saúde a ser
disponibilizado ao Grupo de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial
e Hospitalar - MAC dos Estados e
Municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e considerando a Nota
Informativa nº 405/CGSAT/DSAST/SVS-SM/2014, de 15 de
setembro de 2014, da Coordenação-Geral de Saúde do
Trabalhador/DSAST, que informa que os recursos para implantação
do serviço são oriundos da ação: Coordenação Nacional da Política
de Saúde do Trabalhador - 10.305.2015.20YJ.0001 - Plano
Orçamentário 000F, PTRES 065015, resolve:

Art. 1º Fica revogada a Portaria nº 1.944/GM/MS, de 28
de junho de 2018, que habilita Centros de Referência em Saúde do
Trabalhador (CEREST) e estabelece recurso do Bloco de Custeio
das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser disponibilizado ao
Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar - MAC dos Estados e Municípios.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

PORTARIA Nº 3.081, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018

Suspende a transferência de incentivos
financeiros referente à Estratégia Saúde da
Família, do Município de Santa Luzia do
Paruá, Estado do Maranhão (MA).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando os esforços do Ministério da Saúde pela
transparência nos repasses de recursos para a Atenção Básica;

Considerando o disposto na Política Nacional de Atenção
Básica, instituída pela Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28
de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as políticas
nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde
pelo monitoramento da utilização dos recursos da Atenção Básica
transferidos aos Municípios e Distrito Federal; e

Considerando a existência de irregularidades na gestão das
ações financiadas por meio do Incentivo Financeiro, Parte Variável do
Piso da Atenção Básica (PAB), para a Estratégia Saúde da Família,
resolve:

Art. 1º Fica suspensa, a partir da competência financeira
setembro/2018, a transferência do incentivo financeiro referente à
Equipe de Saúde Bucal do Município de Santa Luzia do Paruá (MA),
em virtude de irregularidades/impropriedades detectadas pelo
Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão, especialmente no que
tange ao descumprimento da carga horária e infraestrutura inadequada
nas Unidades Básica de Saúde (UBS), conforme preconiza a Política
Nacional de Atenção Básica.

Art. 2º Em conformidade com a Política Nacional de
Atenção Básica, a suspensão, ora formalizada, dar-se-á em 2 (duas)
Equipes de Saúde Bucal e perdurará até a adequação das
irregularidades por parte do Município, devidamente comprovadas
por supervisão técnica por parte da Secretaria de Estado da Saúde.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

PORTARIA Nº 3.082, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018

Estabelece recurso do Bloco de Custeio das
Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser
incorporado ao Grupo de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar - MAC Estado do Rio Grande
do Sul, referente ao Incentivo de Adesão à
Contratualização - IAC.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.925/GM/MS, de 1º de
novembro de 2017, que revoga as legislações que instituem o
Incentivo de Qualificação da Gestão Hospitalar-IGH;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de
dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e
os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Ofício nº
00133/2017/ADV/PSUCXS/PGU/AGU, de 29 de maio de 2017,
oriundo da Advocacia Geral da União - Caxias do Sul (RS); e

Considerando a Decisão Judicial que determina a
complementação do valor do Incentivo de Adesão à Contratualização-
IAC destinado ao Hospital Beneficente São João da Arvorezinha,
CNES nº 2252163, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recursos no montante de R$
1.104.600,99 (um milhão cento e quatro mil, seiscentos reais e
noventa e nove centavos) a ser disponibilizado ao Grupo de Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do
Estado do Rio Grande do Sul, da seguinte forma:

I - O montante de R$ 923.022,72 (novecentos e vinte e três
mil e vinte e dois reais e setenta e dois centavos) será transferido em
parcela única; e

II - O valor anual de R$ 181.578,24 (cento e oitenta e um
mil quinhentos e setenta e oito reais e vinte e quatro centavos), será
incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar-MAC e transferido em parcelas mensais,
de forma regular e automática, a partir da 11ª (décima primeira)
parcela de 2018.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para as transferências ao Fundo Estadual de Saúde do Rio
Grande do Sul, do montante estabelecido no art. 1º, conforme os
incisos I e II, mediante autorização da Secretaria responsável pelo
Programa de Trabalho.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria,
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade
(Plano Orçamentário 0000).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

PORTARIA Nº 3.083, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018

Descredencia Núcleos Ampliados de Saúde
da Família e Atenção Básica (NASF-AB)
por não cumprimento de prazo estabelecido
na Política Nacional de Atenção Básica.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando Portaria nº 256/SAS/MS, de 11 de março de
2013, que estabelece novas regras para o cadastramento das equipes
que farão parte do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção
Básica (NASF-AB) no Sistema de Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (SCNES);

Considerando o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº
2 GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a Política
Nacional de Atenção Básica (PNAB), estabelecendo a revisão de
diretrizes e normas para organização da atenção básica;

Considerando a Seção II do Capítulo I Dos Profissionais que
atuam a Atenção Básica do Título II Do Custeio Da Atenção Básica
da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que consolida das normas sobre o financiamento e a
transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de
saúde do Sistema Único de Saúde.

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de
dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e
os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.875/GM/MS, de 27 de
dezembro de 2017, que credencia Municípios a receberem incentivo
financeiro referente ao Núcleo Ampliado de Saúde da Família
(NASF-AB); e

Considerando a necessidade de monitoramento da Política
Nacional de Atenção Básica (PNAB), resolve:

Art. 1º Ficam descrendeciados os Núcleos Ampliados de
Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) dos Municípios
descritos no anexo a esta Portaria, em razão do descumprimento do
prazo estabelecido na Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28
de setembro de 2017, para cadastramento no Sistema de Cadastro
Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam
apresentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do
endereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde,
deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições
apresentadas a respeito da matéria.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE
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